
II 1

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.sàçÃo	 PARTE II
DECRETO N9 48.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XIII	 N.9 212
	

CAPITAL FEDERAL
	

TeRÇA-FEIRA, 9 DE NOVEMBRO DE11971

MINISTÉRIO
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• Divisão de Planejainento
PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO

DE 1971
•O Diretor de Planejamento, usando

de competência , delegada, consoante o
disposto na Portaria n° 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

.N° 153 - Aprovar o projeto da pon-
te sôbre o rio Lajeado Rodovia ...
BR.eitleallA, trecho Presidente Dutra

.- Pôrto Franco conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 6 do Processo
DNER n° 37.905-71.

N° 154 - Aprovar a alteração do
projeto da faixa de domínio da tra-
vessia Regis Bittencourt, trecho co-
mum BR.290/116, nos trechos com-
preendidbs entre as estacas 70-0 =
536 e 8 - 1262, do projeto aprovado
pelo CRN, estabelecendo que a lar-
gura da referida faixa devera ser de
110,0om, medidos 55,00m para cada
lado.do eixo, conforme parecer técni-
co da Divisão de Estudos e Projetos,
exarado as fls. 4-v do Processo DNER
se° 35.544-69.
.N° 155 - Aprovar o projeto da Ro-

devia BR.316, trecho Teresina - Pi-
cos, subtrecho Teresina - Valença,

. entre as eetacas 1500 - 2000 numa
extensão de 10.000m, conforme pare-
cer técnico da Divisão de Estudos e
Projetos, exarado às fls. 6-v do Pro-
cesso DNER n° 21.271-71.

N° 156 - Aprovar o projeto da ro-
dovia de ligação São Jerônimo Rodo-
via BR.290, trecho entre as estacas
0-19 a-207,40 (estacas 3239 14,23
da BR. *290), conforme parecer técni-
co da Divisão de Estudos e Projetos,
exarado às fls. 4 do Processo DNER
n° 39..855-71. - Cioraidino Soares Se-
vero.

PORTARIAS DE 22 DE OUTUBRO
DE 1971

O Diretor de Planejamento, usandc
de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n° 1.236, de 8 de
julho de 1971, resolve:

N° 157 - Aprovar projeto de enge-
nharia final da Rodovia 	
BRs-318/232/PI/PE, trecho Picos -
Morais conforme parecer técnico da
Divisão de Estudos e Projetos, exara-
do às fls. 1 do Processo DNER nú-
mero 44.650-71.

N° 158 - Aprovar minuta do pro-
jeto de engenharia da Rodovia 	
BR.163/MT, trecho Campo Grande -
Bandeirante conforme parecer técni-
co da Divisão de Estudos e Projetos,
exarado às fls. 20 dó Processo DNER
n° 14.973-71.

N9 159 - Aprovar minuta projeto
de engenharia das Rodovias BRa.
386-158-RS-SC, trecho Sarandi -
Irai - Cunhaporã conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e
Projetos, exarado às fls. 3 do Pro-
cesso DNER n9 40.253-71. - Cloral-
dino Soares Severo.

PORTARIA N9 160, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor de Planejamento, usan-
do de competência delegada, con-
soante o disposto na Portaria nu-
mero 1.236, de 8 de julho de 1971,
resolve:

Aprovar o projeto da duplicação
de pista da Rodovia BR.101, trecho
Natal.Entroncamento RN-1, entre as
estacas 0-137 a- 7,50, estabelecendo
que o trevo projetado para Km O
deverá ser eliminado, tendo em vis-
ta que poderá ser utilizado o retôr-
no existente na estaca 13 conforme
parecer técnico, da Divisão de Es-
tudos e Projetos, exarado ás fls. 4
do Processo DNER n9 45.530-71. Os
projetos das interseções deverão ser
aprovados posteriormente. - Cio-
raidino soares Severo.

PORTARIAS DE 26 DE OUTU)3R0
DE 1971

O Diretor de Planejamento, usan-
do de competência delegada, con-
soante o disposto na Portaria nú-
mero 1.236, de 8 de julho de 1971,
resolve:

N9 161 - Aprovar o projeto redu-
ção da faixa de domínio da Rodo-
via BR.135, trecho Variante de San-
tos Dumont, reduzindo de 80 m para
60 ai entre as estacas 1.450 e 1.765,
e de 80 m para 40 ia, nos viadutos
conforme parecer técnico da Divisão
de Estudos e Projetos, exarado às
fls. 94-v. e 95 do Processo DNER
n9 40.618-57.

N9 162 - Aprovar o projeto da
Rodovia BR.226-MA, trecho Presi-
dente Dutra - Porto Franco, sub-
trecho Barra do Corda - arejai',
entre as estacas 9.001 - 9.500, con-
forme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos, exarado às fô-
lhas 4 do Processo DNER número
44.428-71.

N9 163 - Aprovar o' projeto da
Rodovia BR.226-MA, trecho Presi-
dente Dutra - Pôrto Franco, sub-
trecho Barra do Corda - Grajaú,
entre as estacas 9.501 - 10.000 con-
forme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projeto, exarado às Lã-

lhes 4 do Processo DNERnúmero.	 ,
44.429-71.

N9 164 .- Aprovar o projeto eitru-
tural referente a ampliação do .r.;di-
fido Sede do 109 DRio conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos, exarado às fls. 6 do Pro-
cesso DNER n9 35.145-71. - Cloral-
dino Soares Severo.

16° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO

DE 1971
O Engenheiro Chefe do 16 9 Dis-

trito Rodoviario Federal Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, de acôrdo com is atribuições
que lhe confere o art. 116, item VIII
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto nv 68.423, de 25 de
março de 1971, resolve:

N9 35 - Dispensar o Engenheiro
Civil, contratado, Foze Rein Abrahão,
matricula n9 160.84, do 'Cargo de con-
fiança de Chefe da Residência 16-4,
sediada em Joaçaba, de que trata a
Portaria DO n9 844, de 1 de maio de
1971, publicada no Diario Oficial de
18 de maio de 1971.

N9 36 - Designar • o Engenheiro
Civil, Contratado, Foze Ealll Abraháo,
matricula ri? 160.833, para desempe-
nhar o cargo de confiança de Chefe
de Residência 16-3, sediada em La-
ges, com a gratificação mensal no
valor de Cr$ .766,00 (setecentos e
sessenta e seis cruzeiros), prevista na
Tabela II do Decreto n9 64.778, de 3
de julho de 1969, publicada no Dia-
rio Oficial de 4 de julho de 1969.

N9 38 - Designar o Engenheiro
Civil, contratado, Roberto Schwansee
Ribas, matricula n9 160.835, para de-
sempenhar o cargo de confiança de
Chefe da Residência 16-4, sediada em
Joaçaba, com á gratificação mensal
no valor de Cr$ 766,00 (setecentos e
sessenta e seis cruzeiros(, prevista na
Tabela II do Decreto W 64.778, de
3 de julho de 1969, publicada nceDiez-•
rio Oficiar de 4 de julho de 1969.

N9 41 - Designar o Engenheiro
Civil, contratado, Alvaro Siqueira
Pitta, matricula n9 160.836, para de-
sempenhar o cargo de confiança de
Chefe de Escritório de Fiscalização
16-2, sediado em Pinhalzinho, com a
gratificação mensal no valor de 	
Cr$ 766,00 (setecentos e sessenta e
seis cruzeiros), prevista na Tabela II
do Decreto n9 64..778, de 3 de julho
de 1969, publicada no Diário Oficial
de 4 de julho de 1969. - Hildebrando
Marques de Souza.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS ,E

NAVEGÁVEIS

PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e 'Vias Navega-
veie, no uso da atribuição que lhe
confere a letea h, do artigo 9° combi-
nado com o 1 50 do artigo 23, da Lei
n° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficial de 21
subsequente, resolve:

N° 511-DG - Aposentar, no Qua-
dro 'de Pessoal desta Autarquia; apro-
vado pelo Decreto n" 51.897, de 9 de
abril de 1963, publicado no • D.eirio
Oficial cia União. Seção I, Parte I, de
18 do mesmo mês e ano, Rosa Tra-
vessos Martins Datitéere fo nível tr.B,
de acôrdo com o artigo 176 item III,
eombinado com o nele° 178, item III,
da Lei n° 1.711, -de 28 de outubro de
1952.

N° 513-DG - Concecièr apoeenta-
aorta, no Quadro de Pessoal desta
Autarcsuia, eprovado nele Decreto n°
51.897, de 9 de abril de 1963, publica-
do no Diário Oficial da Unelo, Seção
I, Parte I, de 18 do mesmo mês e ano,
a Narciso Restnini Oficial de Admi-
nistreção, Símbolo 4.C, da 80 Direto-
ria Regional de aceirdo com o artigo
101,item XII, combinado com o artigo
102, item I, letra a, da Cenetituiceo
da República Federativa do Brasil e
areie° 180, alínea a, da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro d•r: 1952.

N° 514-DO - Conceder aposenta-
doria, rio Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado neto Decreto n°
51.897, de 9 de abril de 1963. publica-
do no Diário Oficial da União, Seção
I. .de 18 do mesmo mês e ano, a Ru-
bens Nogueirs Barcellos, Assistente
Comercial nível 16.C. com as venta-
geris da função gratificada de Chefe
da Seção F i nanceira, Símbolo 2.F, da
I° Diretoria Regional, de acena% com
o artigo 101, item Til, combinado com
à artigo 102, item I, letra a, da Cone-
titiricão da República Federativa do
Rrasil e artigo 180, alínea a, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA N9 338, DE 22 DR
OUTUBRO DE 1971

O Liretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro rem
solve:

Designar o Oficial de Administra.
ção AF-201.12-A, do Quadro de Peei
sol desta Autarquia - Francisco Jor4
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ASSINATURAS

REPARTIçõEs 1 PaRTICrilausti

Semestre 	  Cr$ 30,00
Ano 	  Cri 60,00

1) O expediente das repartiçoes
públicas, destinado à publicação,
Verá recebido na Seção de . Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicMo,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
timetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados a
publicação não serão ustittados às
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos de
èrro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos eu'
Brasília Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D I.N .Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I .N . o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte
5) A remessa de caibres para

assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, eerd feita ~ente por

cheque ou vale postal, em favor dO
Tesoureiro do Departamento do lin:,
prensa Nacional. Quanto ao corará-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprésa Brasi-
leira de Corretos e Telégrafos em
Brasilla.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a,
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da EM,
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasflia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) 08 prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia t1t4
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sõrriente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de $0 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspmsos in-
dependentemente de avrso-prévto.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

FUNCIONÁRIOS
Semestre 	  04 22,50
Ano 	  

•

	 Cr$ 45,00
Exterior
	

Exterior
Ano
	

Cri 66,00 Ano 	  Cr$ 60,00

PORTE AEREO
Mensal .. Cr$ 17,00	 Semestral Cr$ 102,00

	
Anual II • Cr$ 204,00

NUMERO AVULSO
- o a, eço tfo número avulso figura na última página de cada

exemplar

- O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01, se do
m.esitio ano e de Cr$ 0,01 par ano, se de anos anteriores.

Guimarães Carvalho, para exercer a
função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Administração do
19 Distrito Ferroviário do mesmo
Departamento, em vaga decorrente
de aposentadoria de Noemi Guima-
rães Toledo. - Alvaro Gomes Bar-
bosa, Chefe de Gabinete do D.G.

49 Distrito Ferroviário
PORTARIA N9 72, DE 7 DE

OUTUBRO DE 1971
O Engenheiro-Chefe do 49 Distrito

Ferroviário do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, resolve:

Aprovar a modificação no horário
dos trens subúrbios SB-1 e SB-8, en-
tre Betim e Belo Horizonte, a vigorar
a partir de 24 de setembro de 1971 e
dos trens da Companhia Mogiana de
Estradas de Ferro, NR-1 e NR-2, nas
linhas da 59 Divisão Centro Oeste, en-
tre Araguari e Bernardo Sayão; a par-
tir da mesma data. - Ernesto Perozzi
Macho Filho.

"Comissão
Permanente de Concorrência

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 13-10-71

Em 13 de outubro de 1971
Proc. n9 4.336-71 - No requerimen-

to em que a firma "Companhia Cone.-
...---,-n •••n••••-•••••••• ,•••••••• n•••••

SUPERIN 1 tRIDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
rORTARIAS SUPER DE 27 DE

OUTUBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência, Nacoinal do Abastecimento

trutora Brasileira de Estradas", re-
quer revalidação de sua inscrição como
empreiteira neste Departamento, foi
exarado o seguinte: Deferido - de
acôrdo com os pareceres. - Luiz Mel-
chiadas Nobre.

Em 22 de outubro de 1971
Proc. n9 5.837-71 - No requerimen-

to em que a firma "Rodio S.A. Per-
furações e Consolidações", requer re-
Validação de sua inscrição como em-
preiteira neste Departamento, foi exa-
rado o seguinte: Deferido - de acor-
do com os pareceres.

Proc. no 7.400-71 - No requerimen-
to em que a firma "Planenge S.A. -
Planejamento e Engenharia", requer
revalidação de sua inscrição como em-
preiteira neste Departamento, foi exa-
rado o seguinte: Deferido - de acta.-
do com os pareceres. - Luiz Melehia-
des Nobre.

Em 22 de outubro de 1971
IV 7.020-71 - No requerimento em

que a firma "Betai S.A. - Engenha-
ria e Empreendimentos", requer ren-
lidação de inscrição como empreitei-
ra neste Departamento, foi exarado o
seguinte: Deferido - de acôrdo com
os pareceres.

Proc. n9 7.228-71 - No requerimen-
tO em que a firma "Ecisa - Engenha-
ria, Comércio e Indústria S. A.", re-
quer reval; eaeão de sua inscrição como
empreiteira neste Departamento, foi
exarado o seguinte: Deferido - de
acôrdo com os pareceres. - Luiz Mel-
chiacles Nobre.

SUNAB), e.:clo das -atribuições que
ha confere o a • . 1° do Decreto nú-

mero 60.450, de 13 de março de 1967, e
Considerando a documentação cons-

ente do processe n° 5.488-71, resolve:

N° 51 - Art. 1° •- Revogar a Por-
ara SUPER n° 35, de 2 de abril de
969. publiceda w DiáT20 Oficial da

União de 11 de abril de 1969, que de-

legou atribuições fiscalizadoras, a ti-
tulo precário, à Prefeitura Municipal
de Escada, Estado de Pernambuco.

Art. 2° A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, revo-
gadas as disposições em contrário.

N° 52 - Art. 1° Revogar a Porta-
ria SUPER n° 36, de 2 de abril de
1969, publicada no Diário Oficial da
União de 11 de abril de 1969, que de-
legou atribuições fiscalizadoras, a ti-
tulo precários, à Prefeitura Munici-
pal de Goiana, Estado de Pernam-
buco.

Art. 2° A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União, revoga-
das as disposições em contrário.

N° 53 - Art. 1° Revogar a Porta-
ria SUPER n° 37, de 2 de abril de
1969, publicada no Diário Oficial da
União de 11 de abril de 1969, que de-
legou atribuições fiscalizadoras, a ti-
tulo precário, à Prefeitura Municipal
de São Lourenço da Mata, Estado de
Pernambuco.

Art. 2° A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, re-
vogadas as disposições em contrário.

N° 54 - Art. 1° Revogar a Portaria
SUPER n° 43, de 16 de abril de 1969,
publicada no Diário Oficial da União
de 23 de abri! de 1969. .me delegou
atribuições fiscalizadoras, a titulo pre-
cário, à Prefeitura Municipal de Ribei-
rão, Estado de Pernambuco.

Art. 2° . A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de Sua publica-
ção no Diário Oficial da União. revo-
gadas as dispOsicões em contrário.

Art. 55 - Art. 1° Revogar a Por-
taria SUPER n° 45, de 23 de abril
de 1969, publicada no Diário Oficial
da União de 30 de abril de 1969, que
delegou atribuições -fiscalizadoras,
título precário. à Prefeitura Munici-
pal de Bonito, Estado de Pernambuco.

Art. 2° A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, revo-

gadas as disposições em contrário. ---
Glauco Carvalho.

PORTARIAS SUNAB, DE 27 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), usandc das atribuições que
lhe confere o art. 1°, item H, do De-
creto n° 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

N° 826 - Designar Natália Vieira
Ferreira, para exercer os encargos de
Assessôra do Superintendente da
SUNAB, na vaga decorrente da dis-
pensa de Marcelo Basto Lima, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução n° 155, de 12 de novembro
de 1964, alterada pela de n° 262, de 17
de fevereiro de 1966, ambas do extin-
to Conselho Deliberativo desta Au-
tarquia.

N° 827 - Designar o I° Ten R/1
Etelino Vera Cruz, para exercer os
encargos de Diretor da Divisão de
Estudos e Pesquisas da Delegacia des-
ta Superintendência no Estado de
Pernambuco, na vaga decorrente da
dispensa de Nivaldo de Lima Nunes,
atribuindo-lhe a gratificação previs-
ta na Resoluçãc ri° 155, de 12 de no-
vembro de 1964 do extinto Conselho
Deliberativo desta Autarquia, altera- -
da pela Portarie SUPER n° 283, de 1
de abril de 1968, ficando, em conse-
quência, dispensado dos encargos de
Assessor do Delegado da mesma De-
legacia, para os quais foi designado
pela Portaria SUNAB 244, de 6 de
abril de 1971, publicada no Diário
Oficial da União de 15 de abril de
1971.

N° 830 - Dispensar a pedido, a par-
tir de 22 de outubro de 1971, Gen.
R/1 Mário Las Casas de Oliveira e
Silva, dos encargos' de Substituto do
Diretor do Departamento de Admi-
nistração da Secretaria Executiva
desta Superintendência, para os nuais
foi designado pela Portaria SUNAB
n° 139 de 2 de março de 197t publi-
cada no Diário oficial da União de
10 de março de 1971.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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N9 831 - A pedido, a partir de 22
de outubro de 1971, Gen. R/1 Mário
Las Casas dr Oliveira e Silva, dos
encargos de Assessor do Diretor do
Departamento de Administração' da
Secretaria Executiva desta Superin-
tendência, para os quais foi designa-
do pela Portaria SUNAB n° 676, de
29 de dezembro de 1969, publicadas no
Diário Oficial de 7 de janeiro de 1970.
- Glauco Carvalho.
PORTARIA SUNAB N" 832, DE 1 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 1", item
II, do Decreto n" 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

Dispensar a pedido, a partir de 1 de
novembro de 1971, Antônio Rodrigues
Batista, dos encargos de Auxiliar de
Agente de Inspeção do Conselho In-
terministerial de Preços da Delegacia
desta Superintendência no Estado da
Guanabara, para os quais foi desig-
nado pela Portaria SUPER n° 1.339,
de 5 de dezembro de 1968, publicada
no Diário Oficia da Uniao_de 10 de
janeiro de 1969. - Glauco Carvalho.

Delegacia no Estado de Sergipe
PORTARIA N° 3, DE 7 DE

OUTUBRO DE 1971
O Delegado da Superintendência

Nacional do Abastecimento no Esta-
do de Sergipe, no uso de suas Ari-
buições legais, resolve:

Designar Maria Nilda Rezende
Santos, Escre.ente Datilógrafo, nível
7, matricula n° 2.081.352, do Quadro
da extinta COFAP, ora à disposição
desta SUNAB, para substituir a Che-
fe da Seção de Expediente e Proces-
samento de Autos desta Delegacia,
durante seus impedimentos legais,
temporários oa eventuais.
PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO

DE 1971
O Delegado da Superintendência

Naei,nal do Abastecimento, no Esta-
do de Sergipe, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

N' 4 - Conceder dispensa a Hele-
na Menezes Nascimento, Datilógrafo,
nível 9.B, matricula n" 1.363.709, do
Quadro da extinta COFAP, ora à, dis-
posiçao desta SUNAB, dos encargos
de Substituta de Chefe da Seção Fi-
nanceira, da Divisão de Administra-
ção, desta Delegacia, para os quais
foi designada pela Portaria DESE n°
06, de 9 de julho de 1970.

NT' 5 - Designar Elber Barreto de
Santana, Chefe da Seção de Comuni-
caça() e Arquivo para substituir o
Chefe da Seção Financeira desta De-
legacia, durante seus impedimentos
leais, temporáries ou eventuais. -
'Verbal FonCs de Góis.

- -
Delegacia no Estado

da Bahia

dimentOS legais, temporários ou even-
tuais.

N° 8 - Designar Luciano da Costa
Pinto Dias Moreira, Chefe da Seção
de Divulgação, para substituir o Di-
retor da Secretaria desta Delegacia,
durante seus linpedimentos legais,
temporários ou eventuais. - Myriam
Barradas.

N° 9 - Designar Fernando Antonio
Soares Mascarenhas, Assistente da
Divisão de Estudos e Pesquisas, para
substituir o Diretor da Divisão de Es-
tudos e Pesquisas desta Delegacia,
durante seus impedimentos legais,
temporários ou eventuais. - Myriam
Barradas.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA N° 900, DE 29 DE

OUTUBRO DE 1971 •
O President.. do Instituto Nacional

de Colonizaçãe e Reforma -Agrária
- INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 25 do Regu-
lamento Geral, aprovado pelo Decreto
n° 68.153, de 1 de fevereiro de 1971,
resolve:

Dispensar Helvécio Domingues Du-
tra das funções de Delegado da Coo-
perativa Integral de Reforma Agrá-
ria - CIRA.

PORTARIA InI'9 902, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no rso • das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do art. 25
ao- ftégillamento Geral, aprovado pelo
Decreto ri° 68.153, de 1 de fevereiro
de 1971, resolve:

I - Designar Luiz Augusto Fernan-
des, ocupante do cargo CC-I de Che-
fe do Gabinete do Presidente, para,
sem prejuízo de suas atribuições, -
exercer cumulativamente as atribui-
ções inerentes ao cargo de Assistente
Geral do Departamento de Recursos
Fundiários, prevista no artigo 43 do
Regulamento Geral do INCRA, en-
quanto -ausente em missão oficial O
titular do D. F.

II - Estender ao referido servidor
a faculdade de Ordenador de Despe-
sa prevista no artigo 80, do Decreto-
iel n° 200-67, para exercitar as ativi-
dades delegadas ao Diretor do Depa g

-tamento de Recursos Fundiários pela
Portaria n° 4R-71, dentro dos limites
previstos na mesma. - José Francis-
co de Moura Cavalcanti.

PORTARIA N° 891, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
TNCRA, no uso das atribuições que
lhe confere s. letra "i", do artigo 25,
do Decreto n° 68.153, de 1° de feve-
reiro de 1971, que aprova o Regula-
mento Geral do INCRA, resolve:

PORTARIA N" fl áS• DE 5 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Coloni7ação e Reforma Agrária -

Decreto n' 68.153, de 1" de fevereiro
de 1971. publicado no Diário Oficial
do dia 2 dos mesmos mês e ano, re-
solve:

símbolo 00-2, de Chefe do Gabinete,
para o qual Rira nomeado pela Por-
taria . n° 129, de 17 de fevereiro de
1971.

PORTARIA N" 907, DE 5 DE
NOVEMBRO DE 1971•

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo .15
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n° 68.153, de 1 0 de fevereiro
de 1971, resolve:

Nomear Luiz Augusto Fernandes
para exercer o cargo em comissão,
símbolo CC-2, do Quadro de Pessoal
do extinto IBRA. com as atribuições
de Secretário da Planejamento e Co-
ordenação do INCRA, previstas no
Capitulo III do seu Regimento Inter-
no, aprovado pela Portaria Ministe-
rial n° 99, de 22 de abril de 1971. -
José Francisco de Moura Cavalcanti.

PORTARIA N9 918 DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1971 •

O Presidente do Instituto Nacimial
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere .o 'artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
n9 68.153, de 1 de fevereiro de 1971,
publicado no Diário Oficial do dia 2
dos mesmos Inês e ano, reselve:

I - Nomear Walter José da Cos-
ta Porto para exercer o Cargo em
Comissão, =bolo CC-2, do Quadro
de Pessoal do extinto IBRA, com as
atribuições de Chefe do Gabinete do
INCRA, previstas no artigo 28 do
Regulamento Geral aprovado pálo
Decreto 119 68.153, de 1 de fevereiro
de 1971, e Capitulo I, Titulo ;H do
seu Regimento Interno, aprovado pe-
la Portaria Ministerial n9 99, de 22
de abril de 1971.

II - Estender ao referido seividor
a faculdade de Ordenador de Des ,ie-
sa - prevista no art. 80, do Decreto-lei

200-67, para exercitar as ativida-
des delegadas ao Chefe do Gabinete
pela Portaria n 9 43-71. dentro dos
limites previstos na mesma. - José
Francisco de Moura Cavalcanti, Pra-
si dente.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
PORTARIA N" 696, DE 25 DE

OUTUBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE, tendo em vista o dispos-
to no item XII do Art. 3° da Lei
Delegada n° 10, de 11 de outubro de
1962, combinado com o Art. 24 do De-
creto n° 68.440, de 29 de março de
1971, resolve:

Designar, tendo em vista o que
consta do Processo SUDEPE número
8.295-70, o Dr. Nebber Emygdio de
Castro, na qu. lidada de Diretor Pre-
sidente da Ce., rá Pesca S. A. - Cia.
de Desenvolvimento para Executor Ido
Convênio firmado em 13 de julho de
1971, entre a SUDEPE e a CEPESCA
- Ceará Pesca S. A.. cujo Térme es-
tá publicado no Diário Oficial da
União de 21 de agésto de 1971, Seção
I - Parte II, pág. n° 2.663. - João
Cláudio Dantas Campos.

PORTARIA No 703, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do De,,envolvimcnto da loce,:a
- SUDEPE -. tendo em vista o ci:s-
posto no itein XIII, do art. 3 9 , da Lei
Delegada n ç' 10, de 11 de outubro de
1962, combinado com os artigos 3 9 e 24.
do Decreto n9 68,440, de 29 de março
de 1971, resolve:

-Designar, de acôrdo corri os arttgos
72 e 73, § 29 da Lei n9 1.71a, ile 23 de
outubro de 1952, a Escriturária, "10-

1

3", Maria lierellia de Lavõr Ponte6
para Substituta do Chefe da Turma da
Provimento e Vacância desta SUDEP4

PORTARIA IsT, '708, DE 5 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da . Pesca
- SUDEPE -, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Designar o Secretário de Operações,
Celso Luiz Rocha Serra, para membro
do Grupo de Trabalho instituido
quando da Reunião dos Secretários de
Agricultura em Vitória, com a ftwill-
dade de apresentar estudo conclusivo
com referencia à construção de En-
treposto de Pesca no Estado da Gua-
nabara. - João Claudio Dantas Ca qtn
pos.	 .

COMPAIWA ERASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO'

Ala 'da AssembUia-Geral Extruordt-
ndria da Companhia Barasileira *de

Armazenamento - CIBRAZEM, rea-
lizada no chá 22 (vinte e dois, de
outubro de mil novecentos e seten-
ta e um.

. Aos vinte e dois dias do mês de
outubro de mil - novecentos e scee,-Va
e um (1971), às dez horas, em sua
sede, no Setor Comercial Sul, Edifí-
cio Gilberto Salomão, décimo terceiro
andar, nesta capital Federal. presen-
tes os Senhores Dr. Marcelo de Mes-
quita Rezende, Diretor Presidente em
exercício, de acônito com o ertieo 17,
letra a, do Estatuto em , vigor, em
virtude da viagem ao Japão, a con-
vite do Govêrno Japonês, através do
Jetro Japan External Trade Organi-
zation, do Titular Sr. Manoel José
de Medeiros, com o fim de acumular
"k-hosii" Obre as modernas téc-
nicas que vêm sendo utiliza&s no
setor de armezena g em e pesca, gene-
ral Glauco Carvalho - Superinten-
dente da Superintendência Nacienal
do Aliastecimento - SUNAB, na gua-
ndu:te de reorc , .entante da urdão
Federal, por des ienação especial do.
Excelentíssimo Senhor Ministro da
Agricultura, realizeu-se a Assembleia
Geral Extraordine eia da Companhia
Erasileira de Armazenamento -
CIBRAZEM, de ack,lo com o Final
de Convocação Otil:el.clo no Df(:rio
Oficial da União e no "Correio Bra-
ziliense", respectivamente nos dias :4,
15 e 18 e nos dias 14, 15 e 16 do -Os
de outubro do ano em cursa, rn
redigido: "Companhia Brasileira de
Armazenamento - CIBRAZEM.
C.G.C. MF N 9 33.121.088-001 - As-
sembléia Geral Extraordine,ria. Fi-
cam convidados os acionistas da Com-
panhia Brasileira de Armazenamen-
to - CIBRAZEM, a se tenni= em
Assembléia Geral ENtraordinária, no
dia 22 (vinte e dos) de outubro de
1971, ás 10 (dez) horas, no S.C.S.,
Edifício Gilberto Salomão, 13 0 andar,
nesta Capital, para tratar da semi:ia-
te ordem do dia: ai Auterireeo ria
Diretoria para alienneo de E= do
Pronriedade da Companhia; b) ou-
tros assuntos de interêsses da ('.om-
panhia. Brasília, 11 de outubro' de
1971 - Manoel Jose de Medeiros -
Diretor Presidente". Nos tèrmob do
artigo 29 do Estatuto, assumiu a pre-
sidência da mesa o Dr. Marcelo is
Mesquita Rezende, Diretor Presiden-
te em exercício, que convidou o Sr.
Reinaldo Ruas para servir de Se-.e.
Uno. Instalada: assim, a Assembadit
Geral Extraordinária, declarou f) tar..
Presidente da mesa, ao iniciar os ga-
balhos, que a finalidade da- reunia°
era a de decidir sare os seguintes
assuntos: a) Cuinpr:ndo o ténno
compromisso estabelecido entre a
CIBRAZEM e a Companhia Estadual
de Silos e Armazéns, no Estado 40
RIO Grande do Sul, em 6-3-70, pros-
seguir na transferência dos Armazéna

, da Rkde daquela a esta, considerando
3 adnuação dos piamos e programas

Delegar competência a Cristiano
Machado Neto, Coordenador Regional

PORTARIAS DE 27 DE AGOSTO de Minas Gerais - CR-06, para assi-
DE 1971	 nar, em nome da Autarquia, o Corr-

. A Delegad .	 Superintendência trato de Comodato para cessão de um
Naeiw,a1	 ANa,lecliu,nlo no Estado veículo.DXW' modêlo Vemaguet Cha-
da Bania, no uso de suas atribuições pa n° 2.359 ao Instituto de Pesquisas

r,solve:	 e Experimentação Agropecuária lo
>I' 6 - Designar Djelina Barros de r

r,"11"-°te - IPEACO de Sete La-

nivel 13, matricula n' 2.109.003, do' /i-l.coa:ra"----CalliaGle.riez-ti. "sé Francisco deSá. inspetor de Indústria e Comércio

Quadto de Pessoai da extinta COEAP,
ora à disposição cia SUNAB, para
substituir o Diretor da Divis ia ,3 de
Fiscalização desta Delegacia, durante
seus impedimentos legais, temporá-
rios ou eventuais.	 INCRA, no uso das atribuições que

l'ae confere a alínea "n" do artigo 25
N' 7 - Designar Isaura Maria dé'i do Regulamento Geral aprovado pelo

Jesus, Escriturário nivel 8.A, matri-
cula n" 2.134.257, do Quadro de Pes-
soal da extinta COFAP, ora à dispo-
sição da SUNAB, para substituir o
Diretor da Divisão de Administração Conceder exoneração a Luiz Augus-
desta Delegacia, durante seus impe- to Fernandes do cargo em comissão,
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de atendimento que a CESA vem
dando ao Estado e cumprindo à

• CIBRAZEM outro aspecto do seu con-
dicionamento estrutural, o de ordem

•supletiva apenas. Os armazéns, ora
em negociação, portanto, se incluem
na decisão de transferência de imô-
veis à CESA, no Rio Grande do Sul,
Iniciada com a aprovação pela As-
sembléia Geral Extraordinária de 12
(doze) de março de 1970 (mil nove-
centos e setenta), do têrmo acima
referido, e são os seguintes: Cama-
:quã (construção de alvenaria, com
capacidade para 3.000 (três mil) to-
neladas, procedente do SET — Servi-
ço de Expansão do Trigo, medindo
25 (vinte e cinco) metros de compri-
mento por 56,40 (cinqüenta e seis e
quarenta) metros de largura); — So-
bradinho (área de terreno de 7.140
Xsete mil cento e quarenta) m2, doado
h. COTR1NAG e Incorporado ao Pa-
^trimônio da CIBRAZEM para for-
mação de seu capital, tratando-se de
um armazém de alvenaria, com a
capacidade de 4.000 (quatro mil) to-
neladas); — Vacaria (área de terra-
:no de 6:000 (seis mil) m2, doado A
e0TRINAG e incorporado ao patri-
mônio da CIBRAZEM para formação
de seu capital, tratando-se de um ar-
mazém de alvenaria, com capacidade
Ide 4.000 (quatro mil) toneladas);

Rio Grande (área de terreno de
30.000 (trinta mil) m2, procedente do
SET — Serviço de Expansão do Tri-
go, e incorporado ao patrimônio na
CIBRAZEM para formação de seu
eapital, tratando-se de um armazém
de alvenaria, com estrutura de aço e
cobertura com telhas de alumínio e
capacidade para 12.000 (doze mil, to-
neladas); — Passo Fundo (Proce-
dente do SET — Serviço de Expansão
do Trigo, e transferido do terreno
original para o da CESA, em virtu-
de de desapropriação do primeiro,
tratando-se de armazém de estrutura
metálica, parede de madeira e co-
bertura de Eternit, com capacidade
para 4.000 (quatro mil) toneladas.
Foi solicitado, inda, pelo Sr. Presi-
dente, a autorização da Assembléia
para comprometer-se a transferir di-
reitos, a título oneroso, de ocupação
de terrenos nos portos de Pôrto Ale-
gre e Petlotas, no Estado do Rio
Grande do Sul, onde se encontram
ás posições de embarque construídas
pelo SET, tratando-se de armazéns
de madeira, com cobertura de alu-
mínio e respectivo cais de acostamen-
to e aterros, em terreno de 10.000
*(dez mil) m2 cada. Outrossim, dado
o interêsse manifestado pela CES
também solicitava autorização para
comprometer-se na cessão, a título
oneroso, de armazéns de alvenaria e
metálico situados em Dom Pedrito,
Rio Grande do Sul, em outra opor-
tunidade. Descrevendo os aludidos
armazéns; o Sr. Presidente declarou
tratar-se o metálico de armazém
Móvel, totalmente construído em cha-
pas de ferro galvanizado, situado em
terreno da cEsA, com a capacidade
'de 3.000 (três rui]) toneladas, pro-
'cedente do SET e incorporado ao ca-
pital da CIBRAZEM, e o de alvena-
ria, com estrutura de aro e cobertura
'de telhas de alumínio, com 4.000
'(quatro mil) toneladas de capacidade,
também incorporado ao capital da
CIBRAZEM. Os armazéns a serem
Imediatamente cedidos, através con-
trato de compra e venda, o serão da
seguinte forma; Cr$ 1.317.000,00 (hum
milhão e trezentos e dezesseis mil
cruzeiros) em ações preferenciais da
CESA e Cr$ 1.249.000,00 (hum mi-
lhão e duzentos e quarenta e nove
mil cruzeiros) representados por seis
notas promissórias de igual valor,
Vencíveis mensalmente até abril de
1972 (mil novecentos e setenta e dois).
Em relação aos compromissos de
cessão de direitos relativos às posições
cie Pôrto Alegre e Pelotas, referida
cessão será pelo valor global de ....
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cru-
zeiros) em ações preferenciais. No

que respeita ft cessão do armazém
de Dom Pedrito, o de alvenaria, seria
pelo preço de Cr$ 300.000,00 (trezen-
tos mil cruzeiros), também em ações
preferenciais, ficando o metálico pa-
ra decisão do seu valor, na oportu-
nidade da transferência. Prosseguin-
do, o Presidente da Assembléia decla-
rou a necessidade de resolver-se, a
título oneroso, a situação do imóvel
incorporado ao seu capital, situado
em Sarandi, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, constante de 42 (quaren-
tta e duas) células Butler, desmon-
tadas, e de um terreno de aproxima-
damente 10.000 (dez mil) m2, vez que
as demais células e equipamentos
ali existentes, por ocasião da cria-
ção da CIBRAZEM, já haviam sido
transferidas para Brasília, tratando-
se, pois, de um remanescente de pa-
trimônio, também incorporado ao
capital da emprêsa e que necessita
ser negociado, a titulo oneroso, prin-
cipalmente porque as células em cau-
sa se encontram desmontadas e im-
possibilitadas de operar, sendo inclu-
sive anti-econômica sua montagem,
em virtude de sua atual inadaptabili-
dada ao armazenamento de cereais,
no estado em que se encontram.
Continuando, o Presidente pediu per-
missão à Assembléia para a alienação
de terrenos situados em Livramento,
onde se encontrava instalado um
conjunto de 22 (vinte e duas) célu-
las metálicas, tipo Du-Vent; sendo as
respectivas células transferidas para
Canitar — SP, ficando o aludido ter-
reno ocioso e sem oferecer condições
para instalação de unidade armaze-
nadora, como já se verificara, o que
inclusive determinou a transferência
acima aludida. A CIBRAZEM, con-
tinuou o Sr. Presidente, durante sua
atividade viu-se condicionada a ad-
quirir terrenos, em virtude de acêrto
de contas pendentes. Tratam-se de
terrenos situados em Guaíra e Goiô-
erê, no Estado do Paraná e Campo
Grande, em Mato Grosso. Ditos ter-
renos, por suas dimensões, são ca-
racterísticos de lotes residenciais, com
o que, lá, não poderão ser edificados
armazéns e outras instalações ade-
quadas às atividades da emprêsa. A
alienação pretendida será efetuada
após a avaliação de seus valores
atuais e será suficiente para o res-
sarcimento à emprêsa das aludidas
contas. Ainda em relação à cessão
de imóveis da emprêsa, honrando o
tèrmo de compromisso assinado, com
a interveniência do Sr. Ministro da
Agricultura, com a FICOTRIGO, so-
licitava, continuou o Sr. Presidente,
a CIBRAZEM, permissão para alie-
nar, a titulo oneroso, as unidades
armazenadoras de Lavras do Sul
(área de 8.000 (oito mil) m2, proce-
dente do' SET e incorporado ao ca-
pital da CIBRAZEM, tratando-se de
um armazém de alvenaria de tijolos,
com estrutura de aço e cobertura de
telhas de alumínio, com capacidade
para 4.000 (quatro mil toneladas) e
uma bateria de silos, constante de
23 (vinte e três) células Du-vent,
metálicas e um armazém, também
metálico, com a capacidade de 2.500
(duas mil e quinhentas) toneladas,
situado em Panambi, no Estado do
Rio Grande do Sul. Esta transferên-
cia seria efetuada mediante verba
especial, a ser promovida pelo Minis-
tério da Agricultura, para a objeti-
vação da negociação, na época opor-
tuna, finalizando, considerada a so-
licitação feita pela Cooperativa Agrí-
cola Irati Ltda. ao Presidente da
CIBRAZEM, Sr. Manoel José de Me-
deiros, no Encontro Regional da Agri-
cultura, realizado em 30-9 e 19-10-71,
em Curitiba, no Estado do Paraná,
para a cessão da unidade armazena-
dora de Irati, no Estado do Paraná,
Lace a alegação da mesma de dispor-
se a construir um silo naquela loca-
lidade, na alternativa da CIBRAZEM
ali permancer, julgou esta emprêsa
conveniente entabular negociação
para a cessão dêsse silo à referida

Cooperativa, mandando avaliar o ter-
reno e o conjunto de células pela sua
engenharia, ao fim de negociá-la,
em -terrenos definitivos. O imóvel
em aprêço é constituído de 23 (vinte
e três) células metálicas, tipo Du-
Vent, um armazém metálico para
recepção e escritório de alvenaria e
equipamento de pesagem, limpeza e
secagem, sendo a primeira proposta
da Cooperativa no valor de 	
Cr$ 430.000,00 (quatrocentos e trinta
mil cruzeiros) para pagamento a vis-
ta, atingindo a nossa avaliação 	
Cr$ 448.800,00 (quatrocentos e qua-
renta e oito mil e oitocentos cruzei-
ros), prosseguindo, no entanto, as ne-
gociações. E, nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente da Mesa

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
"CELSO SUCKOW DA

FONSECA"

POR,TARIA N° 7, DE 1° DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Conselho de Re-
presentantes da Escola Técnica Fe-
deral "Celso Suckow da Fonseca",
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n° 249.063-70 e usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 16 da
Lei n° 2.552, de 16 de janeiro de 1959,
publicada no Diário Oficial de 17 de
fevereiro de 1959, resolve:

Considerar aposentado Ar acildo
Martins Ferreira, Matricula número
2.293.682, com fundamento no artigo
178 item III, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, no Cargo de Serven-
te — GL-104, nível 5 do Quadro Es-
pecial desta Escola, amparado pelo
artigo 23 da Lei n° 4.069, de 11 de
junho de 1962 e enquadrado definiti-
vamente pelo Decreto n° 63.154, de
22 de agôsto de 1968. — José de Bar-
ros Ramalho Ortigão Júnior,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da COMZSSãO de Professeires

Interessado — Euripedes José Ri-
beiro.	 .

Processo n9 08378-71.
Cumprindo determinações do Dire-

tor do Departamento do Pessoal da
U.F.Go., através da Portaria número
1.197-71, de 12-10-71, a Comissão de-
signada para se pronunciar sôbre a
acumulação de cargos, lotação por uni-
dade, correlação de matérias e compa-
tibilidade horária das funções exerci-
das pelo Prof. Euripedes José Ribeiro
chegou às seguintes conclusões:

— Acumulação de cargos:
O Prof. Euripedes José Ribeiro é

funcionário da Secretaria da Educação
e Cultura do Estado de Goiás, ocupan-
do, no Colégio Estadual Universitário
"Presidente Costa e Silva" o cargo de
Professor Ass i stente do Ensino Médio
da disciplina Matemática, e exercendo
a função de Assessor do Turno Ves-
pertino, com responsabilidade didáti-
ca e pedagógica. (Doe. fl. 12) .
Universidade Federal de Goiás, o refe-
rido professor ocupa o cargo de Atlxi-
liar de Ensino, mini strando aulas da
disciplina Estatística Educacional no
curso de Pedagogia da Cidade de
Goiás.

I•f	 .N
O Prof. Euripedes José Ribeiro, co-

mo funcionário da Secretaria da Edu-
cação e Cultura do Estado de Goiás,
está lotado no Colégio Estadual "Pre-
sidente Costa e Silva".

suspendeu a sessão .para a lavratura
da presente ata, em livro próprio, o
que foi feito. Reaberta a sessão, foi
esta lida, em voz alta, pelo Secre-
tário, Sr. Reinaldo Ruas, e aprovada
sem discussão, tal qual está redigida,
pelo que vai assinada pelo Senhor
Presidente da Mesa, por mim, Secre-
tário, que a escrevi, e pelo represen-
tante da União Federal, General
Glauco Carvalho, por especial desig-
nação do Sr. Ministro da Agricultu-
ra. Brasília, 22 de outubro de 1971:

E' a presente cópia fiel e autênti-
ca extraída do "Livro de Atas de
Assembléia Geral" da Companhia
Brasileira de Armazenamento —
CIBRAZEM. — Reinaldo Ruas.
(N9 4.698-B — 4-11-71 — Cr$ 174,00)

Na Universidade Federal de Goiás,
o professor acha-se lotado na Facul-
dade de Educação, Departamento de
Fundamentos da Educação.

III -L Correlação de Matérias:
Por estar ministrando aulas da dis-

ciplina Estatística Educacional, há es-
treita correlação de matérias entre es-
ta e a que está obrigado no Colégio Es-
tadual Universitário "Presidente Cos-
ta e Silva" — onde é Professor Assis-
tente do Ensino Médio de Matemática,
embora atualmente esteja exercendo a
função de Assessor didático e pedagó-
gico.

IV — Compatibilidade de horários:
O horário semanal exigido do Pro-

fessor Euripedes José Ribeiro na Fa-
culdade de Educação da U.F. Go., é
o seguinte:

49-feira — das 16:00 às 24:00 horas;
sábado — das 07:00 às 11:00 horas.
No Colégio Estadual Universitário

"Presidente Casta e Silva" é exigido
do Professor o seguinte horário sema-
nal:

segundas, têrças, quintas, sextas-
feiras e sábado, das 13:00 às 17:00 ho-
ras;

quartas-feiras — das 12:30 às 10:00
horas.

3 — Conclusões:
Analisando os itens anteriores, a Co-

missão apresente as seguintes conclu-
sões:

a) co Prof. Euripedes José Ribeiro
ocupa, na Secretaria da Educação e
Cultura de Estado de Goiás o cargo
de Professor Assistente de Ensino Mé-
dio e na U.F.Go., o cargo de Auxiliar
de Ensino — portanto, dois cargos de
professor;

b) Há estreita correlação de maté-
rias;

c) Os horários reservados às duas
atividades são perfeitamente compatí-
veis.

VI — Era o que tínhamos para rela-
tar.

Goiánia, 20 de outubro de 1971. —
Alfredo Antônio Saad, Pres. — Mane-
ta Crus Dias Teixeira. — 'Wien. Mo-
reira Coelho.

UNO ::MEADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA N9 376, DE 18 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
.do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais estatutarlas,
resolve:

Exonerar, a pedido, Maria Francis-
ca Pinto, 543, matriculada sob o nú-
'Mero 2.184.576, do cargo de Auxiliar

'de Enfermagem, nível 15-C, do Qua-
dro único do Pessoal — Parte Perma-
nente — desta Universidade, a partir
de 4 de outubro de 1971. — Genario
Alves Fonseca.

TI — Lotação por Unidade:

41.n 
	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

• E CULTURA
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UNIVERSIDADE
FEbERAL DE SANTA MARIA

PORTARIA N9 5.220, DE 9 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso das atri-

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA

541 Região
DESPACHO DO PRESIDENTE

Expediente de 28 de outubro
de 1971

Processos:
N9 3.772-67 — Companhia Brasi-

luso de Administração e Construções
— Cancele-se o registro.

N9 6.115-67 — Construtora Jóia
Limitada. — Anote-se, pagas as ta-
xas.

N9 6.615-67 — Guandu — Obras
Ltda. — Deferido por mais 30 dias
o pedido para regularizar o regis-
tro.

N9 9.467-68 — Rossi — Engenharia
S. A. — Anote-se, pagas as taxas.

In19 4.812-70 — Prensa — Engelha-
ria e Terraplenagem Ltda. — Ano-
te-se, pagas as taxas.

N9 6.903-71 — Olisan — Arquite-
tura e Construções Ltda. — Regis-
tre-se, ad referendum da Câmara de
Arquitetura.

N9 7.321-71 — Indústria Eletrotéc-
nica Ltda. — Registre-se.

N9 7.975-71 — Selene — Engenha-
ria e Construções Ltda. — A Câ-
mara de Arquitetura.

buições que lhe confere o artigo 89
do Decreto n9 51.652, de 9 de janeiro
de 1963, resolve:

Conceder exoneração a Regina dos
Santos luva, Técnica de Laboratório,
P-1601.12A, da Parte Permanente do
Quadro "Único de Pesosal desta Uni-
versidade. — José Mariano da Ro-
cha Filho.

;49 8.281-71 — Satan Hardoll Com.
e Ind. de Equipamentos Sadoll S.A.
— Registre-se, ad referendum da
Câmara de Engenharia Industrial.

N9 8.603-71 — ISPER — Isola-
mentos Térmicos Impermeabllizações
e Revestimentos Ltda. — Registre-se,
ad referendum da Câmara de En-
genharia Civil.

N9 8.648-71 — T. Tinoco & Ti-
noco Ltda. — Registre-se, ad refe-
rendum da Câmara de Engenharia
Civil.

N9 8.945-71 — Tema — Tecnologia
de Medição e Automação Ltda. —
Registre-se, ad referendum da Câ-
mara de Eng. Eletricista.

N9 8.951-71 — Engeral — Enge-
nharia e Obras S. A. — Conceda-se
o visto da firma por 180 dias.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
RELAÇAO N9 233-71

PORTARIA N9 1.344, DE 1 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Seyvidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de

1940, e considerando o que dispõe o
artigo 59 do Decreto n9 53.480, de 23
de janeiro de 1964 (Regulamento de
Promoção), resolve:

Promover, de acôrdo com o Decre-
to n9 53.480-64, da classe AP-22.8.A
à. Classe AF-202.10:B, na Série de
Classes de Escriturário, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado;

A partir de 31 de dezembro
de 1967

Por antiguidade:
Marly Cerqueira Gomes, ponto nú-

mero 5.980, matricula n9 1.911.706,
na vaga decorrente da nomeação por
acesso, de Juvenil de Souza Andra-
de, com efeito a partir de 30 de se-
tembro de 1967, para a Série de
Classes de Oficial de Administração,
AF-201.12.A, conforme Portaria nú-
mero 2.335, de 2 de dezembro de
1969, publicada no Diário Oficiai., Se-
ção I, Parte I, de 23 de dezembro
de 1969.

Por merecimento:
1. Alminio Vieira Fernandes Cos-

ta, ponto n9 5.981, matricula núme-
ro 1.911.703, na vaga decon:cmte cia
exoneração de Mentaha Affi, a par-
tir de 20 de outubro de 1967, c.mfor-
me Portaria n9 1.809, de 2 de setem-
bro de 1968, publicada no Diário (in-
cita, Seção I, parte II, de 11 de se-
tembro de 1968.

2. Marlene Vianna, ponto número
2.627, matricula n 9 2.005.026, na va-
ga decorrente da exoneração de Ira-
cema da Silva, conforme Portaria
n9 1.617, de 13 de outubro de 1967,
publicada no Diário Oficial, Seção
I, Parte II, de 30 de outub .o de
1967.

A partir de 31 de março
de 1968

Por antiguidade:
Marly Leitão, ponto n9 5.678, ma-

trícula no 1.912.618, na vaga decor-

rente da aposentadoria de Maria da
Penha Corrêa Mastrangelo, conforme
Portaria n9 5, de 3 de janeiro de 1908,
publicada no Diário Oficial, Seção I,
Parte ri, de 12 de janeiro cie 1908,
retificada pela Portaria n9 1.324, de
31 de julho de 1969, publicada no
Diário Oficial, Seção I, Parte II, de
4 de agôsto de 1969.

A partir de 30 de junho
de 1968

Por merecimento:

1. Manoel de Souza Alves, ponto
n9 1.995, matricula no 1.513.472, na
vaga decorrente da nomeaTio por
acesso, de Fernando Moreno Fret,e,
com efeito a partir de 31 de março
de 1968, para a Série de Cla.sses de
Oficial de Administração, AF-201.12A,
conforme Portaria no 2.332, de 2 do
dezembro de 1969, publicada e
Diário Oficial, Seção I, Parte II, de
23 de dezembro de 1969.

2. Edith Argolo. ponto n 9 1.903,
matricula no 1.533.111, na vaga de-
corrente da nomeação por acesso,
com efeito a partir de 31 de março
de 1968, de Dulce Larisca NTain o,
para a Série de Classes de Oficial
de Administração, AP-201.12.A. Mn-.
forme Portaria no 2.332, de 2 f'.c de-
zembro de 1969, publicada no Diário
Oficiai, Seção I. Parte II, de 23 de
dezembro de 1969.

Por antiguRiade:

Walter Cantermi, ponto n9 2.157,
matricula 1.19 1.391.253, na vara de-
corernte da nomeação por acesso, com
efeito a partir de 31 de matço de
1968, de Gardênia Leal de ('arvalho
Meia, para a Série de Classes de
Oficial de Administração, AF-201.12.A,
conforme Portaria n9 2.332, de 2 de
dezembro de 1969, publicada no Dia-
rio Oficia/ Seção I, Parte II, de 23
de dezembro de 1969. — Ayrton
Aché Pinar, Presidente.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA N° 164, DE 19 DE
OUTUBRO DE 1971

MINISTERIO DAS MINAS •
E ENERGIA

vereiro de 1963 e em conformidade
com os Decretos números 84.238, de
20 de março de 1964; P 86.597, ue 20
de maio de 1970. resolve:

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela
Lei n° 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e Decreto no 51.726, de 19 de fevereiro
de 1963 e tendo em vista o Decreto
n° 64.238-69, alterado pelo de númerc

66.597, de 20 de maio de 1970, re-
solve:

Designar o Pesquisador Assistente
Ivan Moura Antunes para exercer as
funções de Assessor, gratificação men-
sal de Cr$ 874,00 (oitocentos e setenta
e quatro cruzeiros).

Hervásio G. de Carvalho, Presi-
dente.

PORTARIA N° 165, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2971

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe,r

Lei n° 4.118, de 27 de agõsto de 1962
e pelo Decreto n° 51.726, de 19 de fe-

Designar Regina Maria Judiem Lopes
Barbosa para exercer as funções de
Ajudante "B", atribuindo-lhe- a gra-
tificação mensal de Cr$ 284,00 du-
zentos e oitenta e 'quatro cruzeiros)
acrescida de 90%, por não ter vín-
culo com o Serviço Público, a partir
de 21 de outubro de 1971. — Ilervásio
G. de Carvalho, Presidente.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

PORTARIAS DE 12 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Al-
6°01, usando das atribuições que lhe
confere a letra-D do art. 8, do De-
ereto n° 61.777, de 24 de novembro
de 1967, resolve:

N° 189 — Dispensar, a pedido, nos
tèrmos do artigo 77, da Lei n° 1.711, de
18 de outubro de 1952, o Fiscal de
Lutos de Açúcar e de Álcool, Classe
13 Renato de Azevedo Guerra, da fun-
go gratificada, símbolo 7-F, de Che-
fe da Seção de Fiscalização do Ser-

viço de Fiscalização da Divisão de
Arrecadação e Fiscalização.

N° 190 — Designar, nos têrmos do
artigo 147, da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Fiscal de
Tributos de Açúcar e Álcool, Classe
A, Olavo Manoel da Penha, para
exercer a função gratificada, símbolo
7-F, de Chefe da Seção de Fiscaliza-
ção do Serviço de Fiscalização da Di-
visão de Arrecadação e Fiscalização,
em vaga decorrente da dispensa de
Renato de Azevedo Guerra.

N° 191 --Designar, Mola Simões de
Almeida, Oficial de Administração,
Classe C, Nível 16; o Auxiliar de Téc-
nico de Administração — CLT, José

Nicodemos de Andrade Teixeira e o
Oficial de Administração, Classe A,
Nível 12, Paulo da Mota Cortez Filho,
para sob a presidência do primeiro,
constituírem a Comissão vara o rece-
bimento, abertura e julgamento das
propostas apresentadas, para a ven-
da, em concorrência, e 13.080 tonela-
das de melaço desta safra das usinas
de Pernambuco, sob intervenção. —
Gen. Alvaro Tavares Carmo.

PORTARIA N9 194, DE 21 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Al-

cool, usando das atribuições que lhe •
confere a letra-D do art. 8, do Decre-
to n° 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que consta
do GPO número 155, de 24 de julho
de 1971, e o oficio de número 334-71-
SPCG da Secretaria do Planejamentqlm
e Coordenação Geral no Estado do Rio
Grande do Norte, resolve designar o
Auxiliar de Administração da Secreta-
ria de Planejamento e Coordenação
Geral no Estado do Rio Grande do
Norte, Gileno Macedo, para exercer a
função gratificada, símbolo 13-P, de
Secretário do Delegado Regional do
Estado do Rio Grande do Norte, a
partir de 1° de setembro de 1971. —
Gen. Alvaro Tavares Carmo.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
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nos têrmos do artigo 59 do Decreto n° 53.480, de 23 de janeiro de 1964 e
tendo em vista o resultad) das classificações constantes da Ata da reu-

A

	

cas‘mi salo de Prcmocões dos Funcionaries do Instituto* do Açúcar 	 nião do dia 22 de outubro do corrente, resolve promover:	 •

	

e du Alceei, con.stituida pela Portaria n9 126, de 26 de "junho de 1970, 	 Na série de classes 	 •

FISCAL DE TRIBUTOS DE AÇÚCAR E ÁLCOOL .
1)	 da cães, -E" para a classe 'C"

FuncionMio	 Nota •	 I Promovido por. A partir de Em vaga decorrente de

j:sé Eenifacio da Fonsica" Lima
es e	 For:eira	 Nativi iade

Lrootte de Araújo Azevedo	 	

50,00
50.00	

li merecimento
merecimento
antigüidade

30- 6-71
31- 3-71
30- 9-70

Falecimento	 Luiz Azevedo
Aposent. José Ulisses Tenõrio
Exoneração — Jayme C. Maynard

h)	 da classe "A" para a classe 1•B"

Funcionário	 Neta	 Promovido por A partir de Em vaga decorrente' de

Poelo Eifiss de Araujo	 	
Valeo de Miranda Cavaera 	 	
Loitor Monteiro Eamalho	 	

'	 590.0
50,00

antigüidade
merecimento
merecimento

30- 6-71
31- 3-71
30- 9-70

Promoção — José Bonifácio F. Lima
Promoção José F. Natividade
Promoção Layette de A. Azevedo

ATO N9 5-al •

laa's	 Janeiro, 22 de outubro da 1971 — Vicente de Paula Martins
—	 -.'ega — Roria!ao F. Moo Urro.

kitrinuluJ — Em 25 Ge outubro de 1971. — Gen. Alvaro

Mendes, Presidente. — Aderson Mora Ferro.. — Inesio Ribeiro de Araújo.

Tavares Carmo

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

11,

NCr$ 800.000,00 (oitocentos mil cru-
zeiros novos) as garantias de opera-
ções do "Ramo Vida", a ser criado,
capitais que satisfazem plenamente as
exigências legais e fiscais, pertinen-
tes. O aumento do Capital Social,
ora proposto, far-se-ia com o apro-
veitamento do saldo livre de reser-
vas existentes, a saber: 	
NCr$ 120.588,68 (cento e Vinte mil,
quinhentos e oitenta e oito cruzeiros
novos, sessenta e oito centavos), to-
ti do fundo contabilizado como "re-
serva ' de Previdência" e que deverá
ser suprimido, inoperante, face ao
depósito obrigatório ao Fundo de Ca-
rantia por Tempo de Serviço; 	
Ner$ 977.687,98 (novecentos setenta e
sete mil, seiscentos oitenta e sete
cruzeiros novos, noventa e oito cen-
tavos) apropriaçac de parte do sal-
do evidenciado no "Fundo de Bo-
nificações"; 'NCr$ 7.676.70 (sete mil,
seiscentos e setenta e seis cruteiros
novos e setenta centavos) total apre-
sentado como saldo do "Fundo de
Ações Bonificadas"; NCr$ 10.046,64
(dez mil, quarenta e seis cruzeiros
novos e sessenta e quatro centavos),
total existente no "Fundo Reajusta-
vel, de Obrigações Reajustáveis do
Tesouro Nacional" e NCr$ 84.000,00
(oitenta e quatro mil cruzeiros novos)
do total constituído no "Fundo de
Manutenção do Capital de Giro" e,
distribuição de ações, proporcionais,
aos Srs. acionistas. Imprescindível se
tornará a alteração" dos Estatutos So-
ciais nos correspondentes artigos 3" e
5° que passarão a ter a seguinte re-
dação: — Art. 3° A Sociedade tem
por objeto operar em seguros e resse-
guros dos ramos elementares e Vidal
segundo o conceito da regulamentação
vigente, isto é, em seguros e ressegu-
ros que têm por fim garantir perdas
e danos ou responsabilidades prove-
nientes de riscos de fogo, transportes,
acidentes pessoais, responsabilidade
civil, vida, e outros eventos que pos-
sam ocorrer, afetando pessoas ou coi-
sas. Artigo 50 — O Capital Social é
de Ner$ 1.600.000.00 (um milhão e
seiscentos mil cruzeiros novos), divi-
dido em 1.600.000 ('nn milhão e seis-
centas mil) ações no valor nominal
de Ner$ 1,00 (um cruzeiros ni5vo) ca-
da uma, destinando-se • 
NCr$ 800.000,00 (oitocentos mil drti
zeiros novos) -para garantias de ope-
rações do ramo "Vida" e 	
NCr$ 800.000,00 (oitocentos mil cru-
zeiros novos) para garantias de ope-
rações das ramos "Elementaies", po-

N° falISEP-119. DE 13 DE
CaatTERO DE 1911

O Sup-,..:11cnciC,iiie dz. Superinten-
cleee.e ec ;eguros arivachis — SUSEP,
1....eaco caí competência elegada pela
Fc-a alia n' 55, de	 de fevereiro de

de elinistro de ..c..3tado da In-
e saa" e do Comercio, tendo em

ta o rasoc:to na Resolução n° 7, de 36
c ievereiro de 1937, do Conselho Na-
c - eu( 1 1 2 r eguros Privados, e o que
cree'a do Processo SUS- EP-15.690-69,
reKr:

P r.re..var as alterarões introduzidas
rn Esaetuto da Comnanhia Comercial
c . :	 aro; Gerais, com sede na cicie.-
( 1 -	 Ceriteaa, Estralo do Pararia, ..e-
I- t i efi no aomento de seu capital so-

rie C. 490.0riAo (quatrocentos
r- 11 rou e - 1 e-s) para Cr$ 1.600.000,00
rean maban e se i scentos mil cruzei-

m-ea "'te anrovdtemento de re-
i. e ntree na• d 1 snorive i s, conforme
(a- atee i-fie^ r•e seus acionistas em As-
e- on a- ie -(aerol Extraordirária

r n -n. ;'9 de junho dr 1M9,
s eeuintes ('onaições:

-- All erer: o) a recierao do artigo
23 , c-ren se ee e : "A Sociedade tem por
&-i pto a eaoloraeão clos operações le
s e epros e reeseguros dos Ramos Ele-
irca tere-s, tal cemo definidas na le-
ga i -eeo em vigor";

h) s redação dal artigo 50, como se-
gue: "O capital social é de Cr$ ...
i.con nnono (hum milhão e seiscen-
tes m i l cruzeiros), dividido em 	
1.(100.11 ne (hum milhão ' e seiecen-
t 2 s mia néões do valor nominal de
Cr 1 00 ,hum Cruzeiro) cada uma.

TT — Sucrimir a alinea "h" do ar-
V o rá 24, reordenadas as demais ali-
nem

As exieenclas acima consignadas
tiveri"Tr) ser a provadas em Assembléia-
("era' Extraordinária a realizar-se até
a0 (noventa) dias, con tados a partir
da publicarão desta Portaria. —
cio Vieira Veiga.
Ata da 103 Assembléia Geral Extraor-

dindria, realizada em 30' de junho
de 1969. ••
Aos trinta dias do mês de junho

do ano ie mil noaacentos e sessenta
e nove, às dez horas, na sede social,
a Avenida Luiz Xavier, 103 — 6° an-
dar, nesta cidade ele Curitiba, Capi-
tal , do Estado dca Paraná, reuniram-
se em Asáembléla Geral Extraordiná-
ria os acionistas da Companhia Co-
mercial de Seguros Gerais, detento-
res de .140.000 (cento e quarenta mil)
acões, constituindo o quorum legal de
87.5ea (oitenta e sete e meio por cen-
to) do capital social, conforme as as-

sinaturas apostas no "Livro de Pre-
sença de .Acionistas", regularmente
convocados conforme o "Edital de
Convocação" publicado no Diário Ofi-
cial do Estado do Paraná, nos dias
14, 16 e 17 do mês de junho de cor-
rem-e ano e no matutino "Gazeta do
Povo" edições dos dias 14, 15 e 17
do corrente mês e ano. Assumindo a
palavra, o Diretor Dr. Adolpho de
Oliveira Franco solicitot à Assem-
biéia que indicasse um acionista Di-
retor para a Presidência da mesa, re-
caindo a escôlha. no Dr. Edmundo
Lemanski. que convidou para Secre-
tários o Dr. João Ferraz de Campos
e Sr. Aguinaldo Sampaio Ribas. De-
clarada instalada a sessão, o Sr. Pre-
sidente solicitou ao Sr. Secretário
que procedesse à leitura do "Edital
de Comocação", vasadc nos têrmos
seguintes: São convidados os Srs.
acionistas da Companhia Comercial
de Sequros Gerais a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, a
realizar-se as 10 (dez) horas do dia
30 (trinta) do mês de junho de 1969,
na sed e social, à Avenida Luiz Xa-
vier n° 103 — 60 andar, nesta cidade
de Curitiba (Pr); a fim de delibe-
rarem sôbre o seguinte: a) aumento
do capital social; b) extensão das
operações ao "Ramo Vfda", com a
consequente constituição do capital
social necessário; c) alterações dos
Estatutos Sociais em decorrência dos
itens acima e reformulação dos arti-
gos 6°, 12° e 24'; d) outros assuntos
de Interêsse social. Dando continui-
dade aos trabalhoa e em atenção aos
itens da convocação. o Sr. Presiden-
te determinou fôsse lida a "Propos-
ta de Diretoria" e o "Parecer do
Conselho Fiscal", peças assim redi-
gidas: — Proposta da Diretoria —
Srs. acionistas: Após laborioso estu-
do, no qual se considerou os resulta-
dos obtidas no último exercido 11-
nenceiro, a organização, evolução e
amplitude atua-eidos pela Companhia
e do qual se concluiu pela necessida-
de imprescindível de expansão das
atividades sociais, cem o aproveita-
mento dos recursos humanos e finan-
ceiros disponíveis, propomos a eleva-
ção do Capital Social de 	
Net-a 400.000.00 (quatrocentos mil
cruzeiros novos) para 	
NCr$ 1.600.000,00 (um milhão e Seis-
centos mil cruzeiros novos), destinan-
do-se NCra 800.000,00 (oitocentos mil
eruzeiros novos) para garantias de
oneracões dos ramos "Plementares" e
constituindo-se os restantes

dendo ser aumentado por deliberação
da Assembléia Geral ou em virtude
de determinação legal. Propomos,
ainda, com a finalidade de atualizar
os Estatutos Sociais às normas dis-
ciplinadas pelos órgãos regulamenta-
dores, a supressão do parágrafo úni-
co do artigo 3° e a reformulação dos
artigos' 6°, 12 e 24 e seus incisos.. os
quais passarão a ter a seguinte re-
dação: Art. 3". Parágrafo único —
Suprimido. Art. 60 — As ações serão
nomin alvas comuns e indivisíveis,
podendo pertencer a pessoas físicas ou
Jurídicas, nos aérmos da legislação
em vigor. Aat. 12 — A Diretoria terá
remuneração mensal que fôr fixada
pela Assembléia Geral Ordinária, li-
mitada ao máximo mensal permitido
como despesa dedutivel na legislação
vigente do Impôsto sôbre a Renda.
Art. 24 — Os lucros líquidos apura-
dos pelo, balanço anual, depois de
atendidas" as reservas técnicas obri-
gatórias, serão -distribuidos pela Di-
retoria da forma seguinte: a) o exi-
gido por lei para a constituição do
"fundo de Reserva Legal", destina-
do a garantir a integridade do capi-
tal; b) 5% (cinco Por cento) para a
"Reserva de Garantia de Retroces-
sões"; c) o quantum a ser distribuí-
do como dividendo aos senhores acio-
nistas; d) 20% (vinte por cento) pa-
ra a "Gratificação A Diretoria"; e) o
restante formará o "Fundo de Boni-
ficações", que terá o destino que a
Assembleia Geral deliberar. § 1 0 — A
"Gratificação à Diretoria" só será pa-
ga ou deduzida desde que o dividen-
do não seja lifferior a 6% (seis por
cento). § 2. — Os dividendos seno
pagos depois da aprovação do Balan-
ço e contas pela Assembléia Geral e
reverterão a favor da Sociedade
quando prescritos na forma da Lei.
— Curitiba, 3 de junho de 1969 (ass)
Adolpho de Oliveira Franco, Edmun-
do Lematiski e João Ferraz de Cam-
pos — Diretores. Parecer do Conselho
Fiscal: Detidamente examinada a
"Proposta da Diretoria", obletivanclo
o aumento do Capital Social de 	
NCr$ 400.000,00 (quatrocentoe mil
cruzeiros novos) para 	 .1.
NCr$ 1.000.000,00 (um milhão e 'seis-
centos mil crifzeiros novos), estenden-
do as operações sociais ao "Rama) Vi 	
da" para o qual se destina 	
NCr$ 800.000,00 (oitocentos mil cru-
zeiros novos) e os. restar.tes 	
Ner$ 800.000,00 (oitocentos mil cru-
zeiros novos) aos ramos "Eleneente.-
res": o aproveitamento dos saldos li-
vres consignados em Balanço nas con-
tas "Reserva de Previdência", "Fundo
de Bonificações", "Fundo de Ações
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Art. 7° A administração da socie-
dade compete à Diretoria, composta
por três Diretores, brasileiros, residen-
tes no país, eleitos pela Assembléia-
Geral, entre os acionistas, com man-
dato por 4 (quatro) anos, podendo ser
reeleitos.

Parágrafo único. O mandato da Di-
retoria cessante será considerado
prorrogado, até a posse dos novos Di-
retores, ou da maioria dêstes.

Art. 8° A investidura no cargo de
Diretor, será feita por têrmos lavra-
dos no livro de Atas da Diretoria, de-
pois de caucionada a responsabilidade
de cada um com (cinqüenta) 50 ações
integralizadas da sociedade, podendo
esta caução ser prestada por qualquer
acionista.

Art. 9° A designação de Diretor
substituto, nos casos de licença, impe-
dimento ou vaga, será feita pelos Di-
retores remanescentes, valendo a no-
meação sómente até a primeira reu-
nião da Assembléia-Geral, à qual
competirá eleger o substituto defini-
tivo.

Art. 10. Qualquer dos diretores te-
rá amplos podêres de Administração.

Parágrafo único. Para adquirir,
alienar e onerar bens imóveis, bem
como constituir procuradores, serão
necessárias as assinaturas de pelo me-
nos, dois Diretores.

Art. 11. Compete à Diretoria'
a) representar legal, ativa, passiva e

judicial e extrajudicialmente a socie-
dade;

b) constituir mandatários, com po-
dêres expressos e revogar mandatos
outorgados em nome da sociedade;
• e) nomear gerentes. agentes, repre-
sentantes e funcionários, fixando sua
remuneração;

d) administrar a soraeclacie e gerir
amplamente todos os seus negócios e
atividades;

e) convocar as Assembléias-Gerais;
1) propor à Assembléia-Geral o au-

mento do capital, e reforma dos esta-
tutos e tôdas as demais medidas ne-

-
fica constituída uma sociedade anô-
nima, que se regerá pelos presentes
estatutos e pela legislação em vigor,
que lhe fôr aplicável.

Art. 2° A sociedade tem sede na
cidade de Curitiba, Estado do Para-
ná, podendo criar agências, sucursais
e filiais em qualquer localidade do
país.

Art. 3° A sociedade tem por objeto
operar em seguros e resseguros dos
ramos elementares e vida, segundo o
conceito da regulamentação vigente,
isto é, em seguros e resseguros que
têm por fim garantir perdas e danos
ou responsabilidades provenientes de
riscos de fogo, transportes, acidentes
pessoais, responsabilidade civil, vida,
e outros eventos que possam ocorrer.
afetando pessoas ou coisas.

Art. 40 O prazo de duraçáo da so-
ciedade é de 30 (trinta) anos a con-
tar da data de sua constituição, po-
dendo o mesmo ser prorrogado Por
deliberação da Assembléia-Geral.

CAPITULO II
Do capital e do número de ações
Art. 5° O Capital Social é de laCr$

1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos
mil cruzeiros novos), dividido em
1.600.000 (hum milhão e seiscentas
mil) ações no valor nominal de Ner$
1,00 (hum cruzeiro nôvo) cada uma,
destinando-se NCr$ 800.000,00 (oito-
centos mil cruzeiros novos) para ga-
rantias de operações do ramo "Vida"
e Ner$ 800.000,00 (oitocentos mil cru-
zeiros novos) para garantias de ope-
rações dos ramos elementares, poden-
do ser aumentado por deliberação da
Assembléia-Gerai ou em virtude de
determinação legal.

Art. 60 As ações serão nominativas
comuns e indivisíveis, podendo per-
tencer a pessoas físicas ou jurídicas,
nos têrmos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III
Da administração

caefruto v
Da Assembléia-Geral

Art. 16. A Assembléia-Geral será
oonstituida pelos acionistas que a ela
comparecerem pessoalmente ou por
procuradores constituídos com a ob-
servância das restrições legais.

Art. 17. A convocação da Assem-
bléia-Geral será feita pela Diretoria,
por iniciativa desta, do Conselha Fis-
cal, ou ainda dos acionistas, nos ca-
sos previstos em lei, devendo os res-
pectivos anúncios ser publicados por
três vêzes no "Diário Oficial" do Es-
tado e em jornal local, de forma que,
entre a data do primeiro anúncio e
da reunião, medeiem pelo menos 8
(oito) dias, quando tratar-se de pri-
meira convocação e de cinco dias para
as demais.

Art. 18. A Assembléia-Geral Se reu-
nirá tantas vêzes quantas necessárias,
e ordinariamente no mês de março de
cada ano, competindo-lhe especial-
mente, nas reuniões ordinárias: deli-
berar sôbre os relatórios da Diretoria,
balanços. eontas lucros e perdas e pa-
receres do Conselho Fiscal e fixar-lhe
a remuneração e eleger Diretores,
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60121ficada5". "Fundo Reajuetável, de
Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Nacional" e "Fundo de Manutenção
do Capital de Giro", para efetivar a
elevação propona, com a consequen-
te distribuição de ações proporcionais
aos acionistas; a indispensável alie-
ração dos artigos 3° e 50 dos Estatu-
tos, a supressão do parágrafo único
do artigo 30 e a reformulação dos . ar-
tigos 6°, 12 e 24 e seus incisos, no
sentido de atualizar as disposições es-
tatutárias às normas disciplinadas
pelos órgãos regulamentares da ma-
téria, os abaixo assinados, membros
efetivos do Ponselho Fiscal da Com-
panhia Comercial de Seguros Gerais,
resolveram aprová-la, por correspon-
der aos interesses sociais e recomen-
dá-la à Assembléia Geral de acionis-
tas. Curitiba, 10 de junho de 1969.
(ase) Evelásio Augusto Bley, Eugénto
Rosário Leone e Aguinaldo Sampaio
Ribas. Terminada a leitura, coloca-
da em discussão a matéria, sem que
se manifestassem os presentes, e, pos-
tos a votos, foram referidos documen-
tos aprovados por unanimidade. As-
sim, declarou o Senhor Presidente
que, em virtude da aprovação da
"Proposta da Diretoria" e "Parecer
do Conselho Fiscal", o capital da So-
ciedade passou de NCr$ 400.000,00
(quatrocentos mil cruzeiros novos)
para NCr$ 1.600.000,00 (um milhão
e seiscentos mil cruzeiros novos), com
as alterações, supressão e reformula-
ção dos artigos dos Estatutos Sociais
descritos na proposta, solicitando en-
tão, a esta secretaria que providen-
ciasse o quadro atualizado dos acio-
nistas, com suas respectivas ações,
anteriores e bonificadas no presente
aumento de Capital, a fim de fazer
parte integrante da Ata, o que foi
feito, e ao final transcrito. Em aten-
dimento ao último item da convocação,
o Senhor Presidente deixou livre a
palavra para quem dela quisesse fa-
zer uso, solicitando-a o Sr. Elyslo
Pereira Corrêa, que propôs, em vir-
tude das alterações estatutárias en-
tão aprovadas, fiasse efetuada nova
redação dos Estatutos Sociais, que
também figura como parte integran-
te da Ata da Assembléia, em anexo.
Posta em votação, foi a proposição
aprovada unanimemente, providenci-
ando esta secretaria a redação do do-
cumento que será apensado a esta

a Ata. Novamente deixada livre a pa-
lavra e como ninguém se manifestas-
se, o Senhor Presidente suspendeu os
trabalhos pelo tempo necessário a la-
vratura da presente, que, uma vez
reaberta a sessão, lida e achada con-
forme, foi por mim, pelo Senhor Pre-
sidente e demais acionistas presentes,
assinada. (ass) Edmundo Lemanski
— Presidente, João Ferraz de Cam-
pos — Secretário, Aguinaldo Sampaio
Ribas — Secretário, Adolpho de Oli-
veira Franco, Edmundo Lemanski,
Eugênio Rosário Leone — Aguinaldo
Sampaio Ribas, Cia. Comercial de
Armazéns Gerais — -Banco Comer-
cial do Paraná S.A. — Evelásio Au-
gusto Bley — Joe( Ferraz de Cam-
pos — Cia. Armazéns Gerais do Pa-
raná — Horizonte Ltda. — Adm. e
Part. — Elysio Pereira Corrêa —
Adalgiza Tocalino Papa e Estância
Nova Ltda. — João Ferraz de Cam-
pos, Secretário.

Afirmamos que a presente é cópia
fiel do que consta às fls. 39v —40 —
40v — 41 — 41v, do "Livro de Atas
de Assembléias", desta Sociedade.
ESTATUTOS SOCIAIS DA COMPA-

NHIA COMERCIAL DE SEGUROS
GERAIS, APROVADOS COM AS
MODIFICAÇÕES PROPOSTAS EM
ASSEMBLEIA-GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA DE 30 DE JUNHO DE
1969.

CAPITULO I
Da denominação, sede, fins e tempo

de duração
Art. 1° Sob a denominação de Com-

panhia Comercial de Seguros Gerais,

•
quando houver vagas ou quando ces-
sarem os mandatos.

Art. 19. A Assembléia-Geral agirá
validamente com a presença de acio-
nistas que representarem no mínimo
a metade do capital social, na primei-
ra convocação, e com qualquer nú-
mero em segunda observando as res-
trições legais.

Art. 20. A Assembléia-Geral, uma
VéZ convocada, ficam suspensas
transferências de ações, até que a As-
sembléia se realize, ou que fique sem
efeito a convocação.

Art. 21. A Assembléia-Geral Ordi-
nária será dirigida por um Presiden-
te, acionista, aclamado ou eleito pelos
acionistas presentes, o qual convocará
um clêsteS para secretário, cabendo a
um dos Diretores a instalação, até a
aclamação, ou eleição do Presidente.

Parágrafo único. As Assembléias
Extraordinárias serão presididas por
uni Diretor, designado pela Diretoria.

Art. 22. As constituições e as de-
liberações da Assembléia-Geral obede-
cerão ao que dispuser a legislação vi-
gente.

cApiTuLo VI
Do exercício financeiro, fundos sociais

e lucros

Art. 23. O exercício financeiro irá
de primeiro de janeiro à .trinta e um
de dezembro de cada ano, devendo o
balanço social ser levantado de acôr-
do com as disposições do Regulamen-
to de Seguros em vigor.

Art. 24. Os lucros líquidos apura-
dos pelo balanço anual, depois de
atendidas as reservas técnicas obriga-
tórias, serão distribuídos pela Direto-
ria, da forma seguinte:

a) o exigido por lei para a consti-
tuição do "Fundo de Reserva Legal",
destinado a garantir a integridade do
Capital;

b) 5% (cinco por cento) para a
"Reserva de Garantia de Retroces-
sões";

c) o "quantum" a ser distribuido
como dividendos aos senhores acio-
nistas;

d) 20% (vinte por cento) para a
"Gratificação à Diretoria";

e) o restante formará o "Funde de
Bonificações", que terá o destino que
a Assembléia-Geral deliberar,

§ 1° A gratificação à Diretoria nó
será paga ou deduzida desde que o di-
videndo distribuído não seja inferior
a 6% (seis por cento).

§ 2° Os dividendos serão pagos de-
pois da aprovação do Balanço e con-
tas pela Assembleia-Geral e reverte-
rão a favor da Sociedade quando
prescritos na forma da lei.

Art. 25. Os casos omissos nos pre-
sentes estatutos serão resolvidos pelas
leis vigentes, aplicáveis à espécie, en-
trando os mesmos em vigor na data
da publicação oficial ou de sua apro-
vação pelo Govêrno Federal.
(N° 43.401 — 27-10-71 — Cr$ 347,00)

CONTRATO
enfado nesta Capital, e a eMprêsa
Construtora Adhemar Rodrigues S.A.
representada pelo seu Diretor, enge-
nheiro, Innocênclo Hoilanda cl Lima,
brasileiro, solteiro, residente e domi-
nado nesta Capital, ajustam entre si aa,
alterar os itens 44, 45, 48, 52, 53 e 54,
do parágrafo segundo, da Clátiaula
Décima, do Contrato celebrado entre
ambos, a 6 de junhq de 1970, objeti-
vando a construção do prédio da Bi-
blioteca Central, da Universidade, que
passam a ser desdobrados da seguin-
te forma:

Item 44: Desdobrado em:
Item — 44-A: Quando conclufdoe

os contra pisos no pavimento inferior
trechos -- AB—C—D 	
Cr$ 31.853,00 (Trinta e uri mil, oito-
centos e cinqüenta e três cruzeiros).-

Item — 44-B: Quando fornecidos e
depositados no canteiro de obras 03

cessárias aos interêsses e à existência
da sociedade;

g) preparar o relatório, balanço e
contas a serem apresentadas à As-
sembléia-Geral;

h) observar e fazer observar êstes
estatutos, as deliberações da Assem-
bléia-Geral e a legislação em vigor.

§ 1° A Diretoria realizará sessões
periódicas, sempre que houver neces-
sidade, podendo convocá-las qualquer
Diretor.

§ 2° As resoluções da Diretoria se-
rão tomadas por maioria de votos.

Art. 12. A Diretoria terá remune-
ração mensal que fôr fixada pela As-
sembléia-Geral Ordinária, limitada ao
máximo mensal permitido como des-
pesa dedutível na legislação vigente
do Impõsto Sôbre a Renda,

CAPÍTULO rv

Do Conselho Fiscal
Art. -13. O Conselho Fiscal e com-

posto por três membros efetivos e de
igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia-Geral
Ordinária, entre os acionistas, com
observância das disposições legais,
sendo permitida a reeleição.

Art. 14. Incumbem ao Conselho
Fiscal as atribuições discriminadas na
legislação em vigor, sendo a sua re-
muneração fixada anualmente pela
Assembléia que o eleger.

Art. 15. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação, e, no caso
de igualdade desta, o desempate far-
se-á, sucessivamente, pela posse de
maior número de ações ou pela idade
mais elevada.

TÊRMOS DE
MINISTÉRIO

DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DE BRASILIA

Têm) aditivo ao contrato celebrado
entre a Fundação Universidade de
Brasília e a Emprêsa Construtora
Adhemar Rodrigues S. A., para a
construção, sob o Regime de Em-
preitada Global, do prédio da Bi-
blioteca Central da UniverS1d4íze de
Brasília.

Pelo presente instrumento aditivo
de contrato, a Fundação Universidade
de Brasília, representada pelo seu
Presidente o Professor Amadeu Cury,
brasileiro, casado, residente e domi-
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materiais dai lev'estlinentos dos pisos
do -pavimento inferior, trechos — A• — C — D — Cr$ 95.560,36 (No-
venta e cinco mil, quinhentos e ses-
senta cruzeiros e trinta e seis mul-
atas).
• Item . — 44-0: Quando concluídos os
assentamentos dos materiais dos pi-
sos do pavimentos inferior, trechos —
A—B—C—D—Cr$ 31.853,92
-(trinta e hum mil, oitocentos e cin-
siiienta'e três cruzeiros e noventa e dois
centavos).

Item — 45: Desdobrado em:
Rein — 45-A: Quando concluídos os

contra pisos no pavimento térreo —
trechos —A —B—C—D -- Cr$..
31.853,00 (trinta e hum mil, oitocentas
e cinquenta e três cruzeiros).

Item — 45-B: Quando fornecidos e
depositados no canteiro de obras os
materiais dos revestimentos dos pisos
do pavimento térreo, trechos — A —
e — C — D — Cr$ 95.560,36 (Noven-
ta e cinco mil, quinhentos e sessenta
cruzeiros e trinta e seis centavos).
- Item — 45-C: Quando concluídos os
assentamentos dos materiais dos pisos
do pavimento térreo trechos, A — B
C — D — Cr$ 31.853,92 (Trinta t.
Um. mil, oitocentos e cinqüenta e três
cruzeiros e noventa e dois centavos).

Itetn — 46: Desdobrado em:
Item — 46-A: Quando concluídos

os contra pisos trechos, A —13 — C
I) — do pavimento superior Cr$ ....
21.402,00 (Vinte e um mil, quatrocen-
tos e dois cruzeiros).

/tem — 46-B: Quando fornecidos e
depositados no canteiro de obras os
materiais dos revestimentos dos pisos
do pavimento superior, trechos -s- A
33 — C — D — Cr$ 64.206,00 (Sessenta
e quatro mil, duzentos e seis cruzei-
ros).-

Item — 46-C: Quando concluídos
os assentamentos dos materiais dos

-pisos do pavimento superior trechos,
A—B— —C—D— Cr$ 21.403,52
(Vinte e u mmil, quatrocentos e três
cruzeiros e cinqüenta st dois centa-
vos).
• Item — 52: Desdobrado em:

Item — 52-A: Quando executados
e depositados na obra todos os fôrros
do pavimento inferior, trechos — A
B — C — D — Cr$ 103.000,00 (Cento
e três mil cruzeiros).

Item — 52-B: Quando concluídos
e assentes todos aa fôrros do pavimen-
to inferior, trechos — A — 13 — C
D — Cr$ 104.633,96 (Cento e quatro
mil, seiscentos e trinta e três cruzei-
ros e noventa e seis centavos).

Itens — 53. Desdobrado em:
Item — 53-A: Quando executados

e depositados na obra todos os fôr-
ros do pavimento térreo, trechos —
A — 13 — C — D — Cr$ 103,000,00
(Cento e três mil cruzeiros).

Item — 53-8: Quando concluídos e
- assentes todos os farros do pavimento

térreo, trechos —A—B—C—D-
Cr$ 104.633,96 (Cento e quatro mil.
seiscentos e trinta e três cruzeiros e
noventa é seis centavos).

Item — 54.: Desdobrado em:
Item — 54-A: Quando executados

e depositados na obra todos os Raros
do pavimento superior, trechos — ATio	 — 13 — C — D — Cr$ 103.000,00 (Cen-
to e três mil cruzeiros).

Item — 51-B: Quando concluídos
e assentes todos os fôrros do pavimen-
to superior, trechos — A — B — C
D — Cr$ 103.995,08 (Cento e três mil,
novecentos e noventa e cinco cruzei-
ros e oito tentavos).

E assim, por se- acharem justas e
acordadas. assinam as partes o pre-
sente Térreo Aditivo em 5 (cincos vias,
de ieual forma e teor, na orenea d‘ls
teoemunhas que também o subscre-
vem.

•
• Brasilia, 22 de outubro de 1971. —
Conaratante, Amadeu Cury Contra-
tada,' ktinocêncio Hollanda de Lima.

Testemunhas: Meia Helena Novais
Faria — Elionai Batista de Araújo.

(1•10 4.707-B — 4-11-71 --s Cr$ 90.00)

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL'
DE ENERGIA NUCLEAR

Têrmo n° 24-71 — Ano . de 1971 —
Processo CNEN-100.578-71.
Aditamento ao armo de convênio fir-

mado em 10 de maio de 1971 entre
• a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Escola de Engenharia
da Universidade Federal do Rio de
Janeiro.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear (CNEN), autarquia federal,
com sede na Rua General Severiano
n° 90, nesta cidade, nêste ato designa-
da apenas de CNEN, representada por
seu Presidente Professor Hervásio
Guirnades de . Carvalho e a Escola de
Engenharia da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com sede no Lar-
go de São Francisco, doravante desig-
nada agenas de Escola, aqui repre-
sentada pelo Professor Antônio José
da Costa Nunes, Diretor dos Cursos
de Engenharia Nuclear, com a inter-
veniência do coordenador responsável
Professor Aimone Camardella, acór-
dam em firmar o presente Aditamen-
to ao Convênio firmado entra as duas
entidades aos 10 de maio de 1971, des-
tinado à realização do Curso de Pôs-
Graduação em Ciência e e Tecnolo-
gia Nucleares.

Cldusula I — Do objeto — O objeto
do presente Aditamento é alterar a
distribuição quantitativa do auxilio
de Cr$ 44.925,00 (quarenta e quatro
mil, novecentos e vinte e cinco cru-
zeiros) concedido pela CNEN para a
realização do curso acima referido.

Cldusula II — Da redistribuição dos
recursos financeiros — Mentidas as
demais cláusulas e condições do Con-
vênio por êste aditado, os recursos fi-
nanceiros de que trata a cláusula an-
terior serão aplicados com a seguinte
distribuição, de acôrdo com a solicita-
ção da Escola no Oficio n° 15 -CEN -71
incluso no processo n° 104.578-61 às
Rilhas 80:

-	 Cr$
— Pagamento -de proles- -

s.
st/1.es 	 25.650,00

— Pagamento de Monitor	 2.900,00
— Coordenação 	 	 3.600,00
— Reprografia	 2 . 700,00

Serviços de Secretaria,
Datilografia e Mecano-
grafia - 	 	 5.200,00

— Aquisição de. Material
didático 	 	 4 . 875,00

Total 	 	 44.925,00

E. por estarem de pleno acôrdo, fir-
mam o presente termo de aditamen-
to, em 5 (cinco) vias de igual teor,
que vai assinado pelas testemunhas
abaixo.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de
1071. — Prof. Hervásio Guimarães de
Carvalho, Presidente da Comissão
Nacional de Energia Nuclear — Prof.
Antonio J"ose da Costa Nunes, Diretor
dos Cursos de Engenharia Nuclear —
Prof. Aimone Caniardella, Coordena-
dor Responsável.

Testemunhas: Vilma Maria Fernan-
c.'es	 Cyrene &um)) de Maracajá.

Tdrmo ir 23-71 — Ano de 1971 —
Processo CNEN n" 100,586-71.

Térmo de aditamento ao convèniq fir-
mado em 10 de maio de 1971, entre
a Comissão Nacional de- Energia
Nuclear e a Escola de Engenharia
da Universidade Federai do Rio de
Janeiro.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, autarquia federal, com sede
na Rua General Severiano .n° 90, re-
presentada por . seu }residente, .Pro-
fessor liervásio Guimarães de Carva-
lho e a Escola de Engenharia da Uni-
versidade dó Rio de Janeiro, represen-
tada pelo Professor Antonio José da
Costa Nunes, Diretor dos Cursos de
Engenharia Nuclei • com a interve-
niência do Coordenador responsável
Professor Aimone Camardella, acôr-
dam em firmar o presente têrmo de
aditamento ao Convênio firmado em
10 de maio de 1971, sob as seguintes
cláusulas e condições: •

Cldusula I — Dos recursos financei-
ros — Os recursos financeiros no va-
lor de Cr$ '18.950,00 (dezoito mil, no-
vecentos e cinqüenta cruzeiros)- - já
concedido, terão a seguinte aplicação:

Cr$
- Pagamento de Profes-

a5res 	 •	 9 . 600,00

MINISTÉRIO
DA'

EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II

EDITAL
O ecret;rio da Coznisão do Inqué-

rito, ihstituída pela Portaria n° 52, do
Diretor-Geral do Colégio Pedro II,
em cumprimento à determinação do
Sr. Presidente da mesma Conaissão
e tendo em vista o disposto no e 2°
do art. 222 da Lei n° 1.711-52, cita,
pelo presente edital. Manoel Teixeira
Portes paru, no prazo de 15 dias,
comparecer ao Serviço de Orientação
Educacional do Externato Bernardo de
Vasconcelos do Colégio Pedro II, a
fim de apresentar defesa escrita, no
processo administrativo a que respon-
de, sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 18 de outubro da
1971. — Carlos Fernandes do Nasci-
-mento, Secretário.

EDITAL
O Secretário da Comissão de In-

quérito instituída pela Portaria n9 51,
do Diretor-Geral do Colégio Pedro II,
em cumprimento à determinação do
SI-. Presidente da mesma Comissão e
tendo em vista o disposto no 1 2* do
art. 222 da Lei n° 1.711-52, cita, pelo
presente edital, Luiz Fernando Mar-

EDITAL -- 24 CONVOCAÇÃO
Assembiéia Geral Extraordinária

Nao se tendo realizado por falta
de número em primeira convocação,
a Assembléia Geral Extraordinária
mareada para esta data, são os Se-
nhores Acionistas do Banco do Bra-
sil S. A. convidados a se reunirem.
em 2, Convocação, no edifício da sede
social do Banco. nesta Capital, às
15,00 horas do dia 16- do corrente, a
fim de deliberar sôbre' o aumento do
capital social de • Cr$ 720.000.000.00
para Cr$ 1.080.000.000,00 — com a
conseqüente alteração do artigo 49 dos
Estatutos — mediante incorporação
de reservas, no total de 	

cheviky para, no prazo de 15 .dias,
comparecer ao Serviço de Orientação
Educacional do Externato Bernardo
de Vasconcelos do Colégio Pedro II,
a fim de apresentar defesa escrita,
no processo administrativo a que res-
Ponde sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de
1971. — Carlos Fernandes do Nasci.
mento, Secretária.

• MINISTÉRIO

COMURCAÇõES

EMPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional no Estado
da Guanabara

•
ZDITAL

Pelo presente Edital, fica convi-
dado a comparecer na Gerência de
Pessoal da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos da Guanabara,
Sita à Rua da Alfândega, número 5
— 39 andar, nesta Cidade, no prazo
de 10 (dez) dias, o servidor Frederico
Guimarães, a fim de tratar de as-
sunto de seu interêsse. (Processo nu-
mero 34.596 de 1969). — Adir Moraes
Cabral, Gerente de Pessoal.

(Dias: 8, 9 e 10-11-71).

Cr$ 180.000.000,00, com diatribuição
proporcional de 180.000.000 de açõeí
novas e chamada somplementar de
recursos no valor de Cr$ 	
180.000.000,00 mediante subscrição de
ações pelo seu valor nominal.

Em caso de não haver número pa-
ra a realização da Assembléia, fica
desde Já mareada a data de 24 do
corrente, em igual local e hora, para
a terceira e última convocação.

A partir desta data, até a realiza-
ção da Assembléia, ficarão suspensas
as transferências de ações.

Brasília, 4 de novembro de 1971.
—Nestor Jost, Presidente.

Dias: 5, 8 e 9-11-71.	 - •

EDITAIS E AVISOS

• BANCO DO BRASIL S. A.

— Pagamento de Monitor 2.000,00
-a Coordenação 	 g.	 11,400,00
— Reprografia	 '1.350,00
—.. Serviços de Secretaria,

Datilografia e Mecano-
grafia 	 	 3.600,00

Total 	 e	 18. 950,00

•CiduSukt São mantidas, com
exceção da cláusula III, OS demais
térmos e condições do convênio firma-
do em 10 de maio-de 1971.

E. por estarem assim de acôrdo, fir-
mam o presente térmo ode aditamen-
to, em 5 (cinco) vias de igual teor que
vão assinadas pelae testemunhas
abaixo.

Rio de Janeiro, 22 da outubro de
1971. — Prof. Hervdsio Guimarães de
Professor Aimone Camarlella, acór-
Carvalho, Presidente da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear — Prof., •
Antonio José da Costa Nunes, Diretor
dos Cursos de Engenharia Nuclear —
Prof. Aimone Camarlella, Coordena-
dor Responsável.

Testemunhas: Vilma Maria Fernan.
des	 Cyrene Stumpf de Maracajd.
(N° 4.681-B — 4-11-71	 Cr$ 35,00)

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


